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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PLENÁRIO
<!ID965900-0>

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei no- 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 425-5 (1)
PROCED. : TO C A N T I N S
R E L ATO R : MIN. MAURÍCIO CORRÊA
REQTE. : PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRATICO

BRASILEIRO - PMDB

A D V. : GASTAO DE BEM
REQDO. : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

TO C A N T I N S
REQDO. : GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS

Decisão: O Tribunal, por maioria de votos, assentou a cons-
titucionalidade da adoção da medida provisória pelo estado-membro,
vencido o Senhor Ministro Carlos Velloso. Por unanimidade, o Tri-
bunal julgou improcedentes os pedidos formulados na inicial da ação
direta quanto à Medida Provisória no- 62, de 11 de dezembro de 1990,
convertida na Lei no- 219, do Estado do Tocantins, de 12 de dezembro
de 1990, e quanto à Medida Provisória no- 63, de 12 de dezembro de
1990, convertida na Lei Estadual no- 220, de 12 de dezembro de 1990;
acolheu o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Medida
Provisória no- 64, de 12 de dezembro de 1990, convertida na Lei
Estadual no- 215, de 14 de dezembro de 1990; e assentou o prejuízo
do pedido quanto à Medida Provisória no- 65, de 12 de dezembro de
1990, convertida na Lei Estadual no- 218, de 12 de dezembro de 1990.
Votou o Presidente, o Senhor Ministro Marco Aurélio. Não par-
ticiparam da votação do mérito os Senhores Ministros Ilmar Galvão e
Nelson Jobim. Ausente, justificadamente, o Senhor Ministro Moreira
Alves. Plenário, 04.09.2002.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. PRELIMINAR. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. PROCESSO
LEGISLATIVO. MEDIDA PROVISÓRIA. COMPETËNCIA DO GO-
VERNADOR PARA EDITÁ-LA. AUMENTO DE REMUNERAÇÃO
DE SERVIDORES PÚBLICOS. INICIATIVA. DOAÇÃO DE BENS
DO ESTADO. MAJORAÇÃO DO PERCENTUAL DE PARTICIPA-
ÇÃO DOS MUNICÍPIOS NA ARRECADAÇÃO DO ICMS. EFICÁ-
CIA LEGAL LIMITADA NO TEMPO. PREJUDICIALIDADE.

1. Podem os Estados-membros editar medidas provisórias em
face do princípio da simetria, obedecidas as regras básicas do pro-
cesso legislativo no âmbito da União (CF, artigo 62).

2. Constitui forma de restrição não prevista no vigente sis-
tema constitucional pátrio (CF, § 1o- do artigo 25) qualquer limitação
imposta às unidades federadas para a edição de medidas provisórias.
Legitimidade e facultatividade de sua adoção pelos Estados-membros,
a exemplo da União Federal.

3. Lei 219/90. Reajuste de remuneração dos cargos de con-
fiança exercidos por servidores do Estado. Iniciativa reservada ao
Chefe do Poder Executivo. Legitimidade. Inexistência de afronta ao
princípio da moralidade. Pedido improcedente.

4. Lei 220/90. Autorização legislativa para venda e doação
de lotes situados em área urbana específica. Política habitacional
implantada na Capital de Estado em fase de consolidação. Ausência
de violação à Carta Federal. Improcedência.

5. Lei 215/90. Ofensa ao princípio da separação dos Poderes
por norma que atribui ao Governador autorização para dispor, se-
gundo sua conveniência, de bens públicos do Estado, sem especificá-
los. Instrumento anômalo de delegação de poderes. Inobservância do
processo legislativo concernente às leis delegadas. Ação, no ponto,
julgada procedente.

6. Lei 218/90. Elevação do percentual da arrecadação do
ICMS a ser repassado aos Municípios por repartição das receitas
tributárias, no período compreendido entre os anos de 1990 e 1995.
Suspensão cautelar. Regra cuja eficácia exauriu-se pelo decurso do
tempo de sua vigência. Pedido prejudicado por perda superveniente
do objeto.

Ação direta julgada procedente em parte para declarar a
inconstitucionalidade da Lei estadual 215/90.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.242-3 (2)
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. MOREIRA ALVES
REQTE. : MESA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES-

TADO DO PARANÁ
ADVDOS. : RONALDO ANTÔNIO BOTELHO E OUTRO
REQDO. : CONGRESSO NACIONAL

Decisão: O Tribunal, por maioria, vencido o Senhor Ministro
Marco Aurélio, não conheceu da ação. Votou o Presidente. Ausente, jus-
tificadamente, o Senhor Ministro Maurício Corrêa. Plenário, 07.02.01.

EMENTA: Ação direta. Argüição de inconstitucionalidade
do inciso VI do artigo 93 da Constituição Federal na redação dada
pela Emenda Constitucional no- 20/98.

- Em se tratando de Mesa de Assembléia Legislativa - que
não é daquelas entidades cuja legitimação ativa para propor ação
direta de inconstitucionalidade lhe é conferida para a defesa da ordem
jurídica em geral -, em nada lhe diz respeito, para sua competência ou
para sofrer os seus efeitos, seja constitucional, ou não, o preceito ora
impugnado que se adstringe à determinação da aposentadoria com-
pulsória dos membros do Poder Judiciário, inclusive estadual, aos
setenta anos de idade. E a pertinência temática é, segundo a orien-
tação firme desta Corte, requisito de observância necessária para o
cabimento da ação direta de inconstitucionalidade.

- Ademais, não tendo sido atacado o artigo 93, VI, da Cons-
tituição em sua redação originária, e que seria também inconsti-
tucional pelos mesmos motivos que o seria na redação da Emenda
Constitucional no- 20/98, não é de conhecer-se, também por esse
fundamento, a presente ação, segundo o entendimento já firmado por
esta Corte na ADIN 2.132.

Ação direta não conhecida.

Secretaria de Apoio aos Julgamentos
ALBERTO VERONESE AGUIAR

Secretário

Atos do Poder Judiciário
.

<!ID968283-0> DECRETO No- 4.989, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2004

Dispõe sobre a definição da área do Porto
Organizado de São Francisco do Sul, no
Estado de Santa Catarina.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição e tendo em vista
o disposto no art. 5o- da Medida Provisória no- 2.217-3, de 4 de
setembro de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1o- A área do Porto Organizado de São Francisco do Sul,
no Estado de Santa Catarina, é constituída:
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I - pelas instalações portuárias terrestres e marítimas, de-
limitadas pela poligonal definida pelos vértices de coordenadas geo-
gráficas a seguir indicadas, abrangendo todos os cais, docas, pontes,
píeres de atracação e de acostagem, armazéns, silos, rampas roro,
pátios, edificações em geral, vias internas de circulação rodoviária e
ferroviária e ainda os terrenos ao longo dessas faixas marginais e em
suas adjacências, pertencentes à União, incorporados ou não ao pa-
trimônio do Porto de São Francisco do Sul ou sob sua guarda e
responsabilidade:

P O N TO L AT I T U D E LONGITUDE
A 26o14'33.130"S 48o38'21.663"W
B 26o14'26.090"S 48o38'23.290"W
C 26o14'23.215"S 48o38'19.107"W
D 26o14'25.282"S 48o38'15.222"W
E 26o14'25.792"S 48o3 8 ' 11 . 4 6 8 " W
F 26o14'29.077"S 48o38'05.760"W
G 26o14'29.021"S 48o38'04.903"W
H 26o14'26.422"S 48o38'02.744"W
I 26o14'16.082"S 48o37'57.928"W
J 26o14'14.776"S 48o37'57.745"W
K 26o14'13.289"S 48o37'57.999"W
L 26o14'12.151"S 48o37'58.692"W
M 26o14'09.727"S 48o37'58.316"W
N 26o14'08.104"S 48o37'58.216"W
O 26o14'06.757"S 48o37'58.488"W
P 26o14'05.536"S 48o3 7 ' 5 9 . 11 8 " W
Q 26o13'59.639"S 48o38'05.012"W
R 26o13'51.931"S 48o37'50.308"W
S 26o13'43.239"S 48o38'30.539"W
T 26o13'33.355"S 48o3 8 ' 2 9 . 5 8 8 " W;

II - pela infra-estrutura de proteção e acesso aquaviário, tais
como áreas de fundeio, bacias de evolução, canal de acesso e áreas
adjacentes a estes, até as margens das instalações terrestres do porto
organizado, conforme definido no inciso I deste Decreto, existentes
ou que venham a ser construídas e mantidas pela Administração do
Porto ou por outro órgão do Poder Público.

Art. 2o- A Administração do Porto Organizado de São Fran-
cisco do Sul fará a demarcação em planta da área definida no art. 1o-.

Art. 3o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de fevereiro de 2004; 183o- da Independência e
116 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Anderson Adauto Pereira

<!ID968284-0> DECRETO DE 17 DE FEVEREIRO DE 2004

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, ou insti-
tuição de servidão administrativa de pas-
sagem, em favor da Petróleo Brasileiro
S.A. - PETROBRÁS, os imóveis que men-
ciona, situados nos Estados de São Paulo e
do Rio de Janeiro, necessários à construção
do Gasoduto Campinas - Rio de Janeiro, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 8o-, inciso VIII, da Lei no- 9.478, de 6 de agosto de
1997, no Decreto-Lei no- 3.365, de 21 de junho de 1941, e no Decreto-
Lei no- 1.075, de 22 de janeiro de 1970, e o que consta do Processo
ANP no- 48610.010305/2002-48,

D E C R E T A :

Art. 1o- Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, total ou parcial, ou instituição de servidão admi-
nistrativa de passagem, compreendida a área não edificante, em favor
da Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, ou de empresa por ela
controlada direta ou indiretamente, os imóveis constituídos de terras e
benfeitorias, de propriedade particular, compreendidos nas faixas de
terras situadas nos Estados de São Paulo e Rio de Janeiro, nos trechos
entre as Cidades de Paulínia-SP e Taubaté-SP, Taubaté-SP e Pa-
racambi-RJ, Paracambi-RJ e Japeri-RJ, necessários à construção do
Gasoduto Campinas-Rio de Janeiro, e de dutos para movimentação e
transporte de gás natural, petróleo e derivados.

§ 1o- A faixa de terra a que se refere o caput deste artigo,
com aproximadamente 11.700.000 m², relativa ao trecho entre Pau-
línia-SP e Taubaté-SP, situada no Estado de São Paulo, nos Mu-
nicípios de Paulínia, Jaguariúna, Campinas, Morungaba, Itatiba, Bra-
gança Paulista, Atibaia, Piracaia, Igaratá, São José dos Campos, Ca-
çapava e Taubaté, assim se descreve e caracteriza: faixa de terra com
60 m de largura e extensão aproximada de 195.000 m, cujo eixo tem
início na cerca de divisa da Refinaria do Planalto - REPLAN, no
ponto de coordenadas N=7.486.585,59 e E=282.179,42 (CT-01), no
Município de Paulínia-SP; deste ponto, com rumo geral sudeste e
distância de 7.127,45 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.486.242,75 e E=289.298,62 (CT-02); deste ponto, com rumo
geral sudeste e distância de 4.045,13 m, cruzando a Rodovia SP-340,
chega-se ao ponto de coordenadas N=7.484.910,22 e E=293.117,97
(CT-03); deste ponto, com rumo geral sudeste e distância de 5.786,70
m, chega-se ao ponto de coordenadas N=7.481.316,83 e
E=297.653,76 (CT-04); deste ponto, com rumo geral sudeste e dis-
tância de 6.712,80 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.476.112,94 e E=301.894,18 (CT-05); deste ponto, com rumo
geral sudeste e distância de 5.121,45 m, chega-se ao ponto de co-
ordenadas N=7.473.262,68 e E=306.149,22 (CT-06); deste ponto,
com rumo geral sudeste e distância de 10.673,75 m, cruzando a
Rodovia SP-360, chega-se ao ponto de coordenadas N=7.470.206,00
e E=316.375,93 (CT-07); deste ponto, com rumo geral sudeste e
distância de 7.538,22 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.466.193,88 e E=322.757,76 (CT-08); deste ponto, com rumo
geral sudeste e distância de 6.462,97 m, cruzando a Rodovia SP-63,
chega-se ao ponto de coordenadas N=7.461.914,85 e E=327.601,30
(CT-09); deste ponto, com rumo geral sudeste e distância de 6.119,32
m, chega-se ao ponto de coordenadas N=7.458.812,13 e
E=332.875,69 (CT-10); deste ponto, com rumo geral sudeste e dis-
tância de 4.456,41 m, cruzando a Rodovia BR-381, chega-se ao ponto
de coordenadas N=7.456.053,97 e E=336.375,99 (CT-11); deste pon-
to, com rumo geral sudeste e distância de 7.677,57 m, chega-se ao
ponto de coordenadas N=7.454.258,82 e E=343.840,74 (CT-12); des-
te ponto, com rumo geral sudeste e distância de 5.800,73 m, chega-se
ao ponto de coordenadas N=7.450.849,40 e E=348.533,76 (CT-13);
deste ponto, com rumo geral sudeste e distância de 9.386,95 m,
cruzando a Rodovia SP-36, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.447.391,16 e E=357.260,46 (CT-14); deste ponto, com rumo
geral sudeste e distância de 5.246,37 m, chega-se ao ponto de co-
ordenadas N=7.445.674,56 e E=362.218,04 (CT-15); deste ponto,
com rumo geral sudeste e distância de 8.940,50 m, chega-se ao ponto
de coordenadas N=7.445.340,71 e E=371.152,31 (CT-16); deste pon-
to, com rumo geral sudeste e distância de 12.853,97 m, chega-se ao
ponto de coordenadas N=7.445.294,67 e E=384.006,19 (CT-17); des-
te ponto, com rumo geral nordeste e distância de 7.773,59 m, chega-
se ao ponto de coordenadas N=7.446.248,80 e E=391.721,00 (CT-
18); deste ponto, com rumo geral nordeste e distância de 7.695,97 m,
chega-se ao ponto de coordenadas N=7.447.529,60 e E=399.309,64
(CT-19); deste ponto, com rumo geral sudeste e distância de 6.035,97
m, chega-se ao ponto de coordenadas N=7.446.282,58 e
E=405.215,39 (CT-20); deste ponto, com rumo geral nordeste e dis-
tância de 12.812,43 m, cruzando a Rodovia Estadual SP-050, chega-
se ao ponto de coordenadas N=7.447.533,64 e E=417.966,60 (CT-
21); deste ponto, com rumo geral sudeste e distância de 6.077,70 m,
chega-se ao ponto de coordenadas N=7.447.356,47 e E=424.041,71
(CT-22); deste ponto, com rumo geral sudeste e distância de 6.719,00

m, atravessando o Rio Paraíba do Sul, chega-se ao ponto de co-
ordenadas N=7.447.152,72 e E=430.757,63 (CT-23); deste ponto,
com rumo geral nordeste e distância de 5.005,65 m, cruzando a
Rodovia BR-116, chega-se ao ponto de coordenadas N=7.447.284,41
e E=435.761,54 (CT-24); deste ponto, com rumo geral sudeste e
distância de 5.540,61 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.446.018,64 e E=441.155,63 (CT-25), ponto este localizado na
faixa do Gasoduto Volta Redonda - São Paulo (GASPAL), encerrando
assim a presente descrição de acordo com as plantas I-DE-4300.38-
6521-942-PEN-001 a 005.

§ 2o- A faixa de terra a que se refere o caput deste artigo,
com aproximadamente 15.340.000 m², relativa ao trecho entre Tau-
baté-SP e Paracambi-RJ do Gasoduto Campinas-Rio de Janeiro, si-
tuada no Estado de São Paulo, nos Municípios de Taubaté, Pin-
damonhangaba, Roseira, Aparecida do Norte, Guaratinguetá, Canas,
Lorena, Cachoeira Paulista, Silveiras, Areias, São José do Barreiro,
Arapeí e Bananal, e no Estado do Rio de Janeiro, nos Municípios de
Resende, Barra Mansa, Volta Redonda, Pinheiral, Piraí e Paracambi,
assim se descreve e caracteriza: faixa de terra com 65 m de largura e
236.000 m de extensão aproximada, cujo eixo tem início no ponto de
coordenadas N=7.497.164,00 e E=629.695,00, localizado na lateral da
faixa de dutos REDUC / Volta Redonda, no Município de Paracambi,
no Estado do Rio de Janeiro; deste ponto, com rumo geral sudoeste e
distância de 4.704,51 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.496.942,00 e E=624.986,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 1.375,30 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.498.045,00 e E=624.150,00; deste ponto, com rumo geral oeste
e distância de 2.439,19 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.497.799,00 e E=621.723,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 5.191,01 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.500.954,00 e E=617.597,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 3.890,38 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.501.579,00 e E=613.760,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 3.345,69 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.503.646,00 e E=611.127,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 13.341,08 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.508.585,00 e E=598.725,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 5.691,08 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.503.900,00 e E=595.510,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 7.654,62 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.500.899,00 e E=588.455,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 9.589,85 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.501.582,00 e E=578.875,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 6.019,81 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.500.178,00 e E=573.020,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 2.733,54 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.501.132,00 e E=570.460,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 2.928,21 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.499.698,00 e E=567.908,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 11.450,23 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.500.262,00 e E=556.443,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 5.789,92 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.498.169,00 e E=551.014,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 4.618,65 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.498.862,00 e E=546.445,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 6.173,37 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.496.098,00 e E=540.915,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 9.923,63 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.498.292,00 e E=531.219,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 10.855,18 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.496.357,00 e E=520.507,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 7.274,47 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.493.755,00 e E=513.710,00; deste ponto, com rumo geral no-
roeste e distância de 2.972,67 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.494.230,00 e E=510.777,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 14.422,00 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.485.529,22 e E=499.278,48; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 6.395,56 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.481.006,00 e E=494.736,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 11.278,36 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.474.898,00 e E=485.236,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 5.137,38 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.470.123,00 e E=483.324,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 5.895,08 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.466.420,00 e E=478.730,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 8.774,72 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.465.539,00 e E=470.003,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 5.182,85 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.463.297,00 e E=465.332,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 6.433,93 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.459.012,00 e E=460.533,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 9.880,75 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.453.205,00 e E=452.536,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 9.382,13 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.447.443,00 e E=445.130,00; deste ponto, com rumo geral su-
doeste e distância de 4.219,89 m, chega-se ao ponto de coordenadas
N=7.445.019,00 e E=441.184,00, ponto este localizado na faixa do
Gasoduto Volta Redonda - São Paulo, no Município de Taubaté, no
Estado de São Paulo, encerrando assim a presente descrição de acor-
do com as plantas I-DE-4300.38-6521-942-PEN-005 A 009.

§ 3o- A faixa de terra a que se refere o caput deste artigo,
com aproximadamente 973.200 m², relativa ao trecho entre Para-
cambi-RJ e Japeri-RJ, situada no Estado do Rio de Janeiro, nos
Municípios de Paracambi, Seropédica e Japeri, assim se descreve e
caracteriza: faixa de terra com 60 m de largura, com extensão apro-
ximada de 16.220 m, cujo eixo tem início no limite da área da
Estação de Japeri da PETROBRÁS, no Município de Japeri, Estado


